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CRIÀ O PROGRAMA MUNICIPAL DE ESÍAGIO NO ÂMBTTO DO

MuMclpro oE PRESIDENTE BERÍ{ARDES-MG, E DÁ ourRAS
PRov|DÊNclAs.
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O Prefeito Municipal de PresídeÍúe Bemerdes-Mc, no exercício de suas
competêrrcias, Íaço saber que a Câmara Municipal de Presidente Bemardes-MG, por

seus representantês legais, aprovou, e eu, em seu nome, sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1o. Fica cÍiado o Programa Municipal de Estágio, que será regirJo pelas normasi e
rêgras constantes na pÍesênte Lei e, em carâer subsidiário, pelas disposições da Lei
Federal no. 11.798, & 25 de setembro de 2008.

§ í". O 6tágio Íaz DE,Íle do projeto pedagógico do curso, além de irúegrar o itineÉrio
íoÍmativo do educândo.

§ P. O estfuio visa ao aprendizado de competências póprias da ativiJade
proffissional e à coÍ el ualizaÉo cunicular, ot{etivando o desenvolvimento do
educando para a vida cfuladá e para o fabalho.

Art. 20. Para fins da presênte Lei, entende.se poÍ:

§1". Est{yio: ato êducativo escolar suprvisionado, desenvolvirjo no ambiente de
trabalho, que visa à preparação para o trâbalho proddivo de educandos que estejam
frequentardo o eílsino regular em institui(Ées dêdenciedas de educação superior
pública ou fivada .

§ 2. Estágio obrigatório: aquele definido como tal no projeto do curso, orja carga
horária é requisito para aprovaÉo e obtenção d€ diploma.

§ 3e. Estrágio náo-obÍigetóÍio: aquêle desenvolvido como ativfulade opcional, asescida
à carge horária regular e obr§atória.

AÍt. 30. O estágio obÍigatório ou não obrigatório não cria vínculo empregalício de
quaQuer natureza, observados os seguintes requbitos:

| - Matricula e fteqrÉncia regular do educando em curso dê educaÉo superior ;

ll - Celebração de termo de compÍomisso entre o educando, a pertê concêdênte do

estfuio e a instituição de ensino;

lll - CompâtibiliíJade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas pÍevistas
no termo de compromisso.
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ParâgraÍo Único. O est4rio podeÉ ser obr§atório ou não obr[atório, conforme
determinação das diÍetrizes cuniculares da etapa, modalidade e área de ensino e do
projeto pedagogico do curso.

Art.4o. Pera execuçâo do Programa Municipel de Estágio ficã o CheÍe do Poder
Executivo Municipal autoÍizedo a procdêÍ ao aproveitamer o de estagiários,
oqetivando desenvolver atividades puHicas no MunicíFrio, que estejam maúiculados
em instilui@s devidamente reconheci{ras, que ftequentem:

| - Curso de educação superior.

AÍt.so. Fice o Chefe do Poder Executivo Municipal aúorizâdo a celebrar Convênio
(Acordo de Cooperaçâo), com es instituições públicas ou particulares de ensino, para
a efetivação dos estágios de seus alunos.

Parfurafo Único. A realizaSo do estágio dar-se-á mediante assinatura de um Termo
de Compromisso de Estágio cêlebrado erÍre o estudanle e a parte concedente, coÍn
interveniência obrigatória da instituiçáo de ensino.

AÍt. 6'. Os estfuios üsem pÍopiciar a compleínêntaçáo do ensino e da aprendizagem,
sendo as regras de danejamento, acoínpânhamento, avaliação e remuneraçáo
definidas no convênio firmado com a instituiçáo de ensino.

§ 'lo. O estagiário a ser aproveitado no setoÍ público, deverá estar ünculado a
estabêlecimento dê ensino público ou paÍticular deviíJamente reconheddo, de acordo
com as necêssidades e vagas cÍiades ou colocadas à disposiçáo.

§ 2". O estágio &verâ reallzar-se em repartições da Administraçáo pública Municipal
Direta pare que possam proporcionar experiência prática, preferencialmente na linhe
de foÍmaÉo especíÍica de cada curso.

Art.7o. Os estagiários seÉo obÍigatoÍiameírte acompanhados por pÍofissional na área
à qual êstiverem subordindos diretamente, sêndo estes designados por cade
Secretário Municipal de cada repartir;ão municipal a que o estagiário estiver exercendo
suas atividades.

Art.8o. Sáo obr§a@s das insüluições de ensino, em relação aos estágios de seus
educandos:

| - Celebrar termo de compíoÍÍtisso com o educando ou com seu representante ou
assistente legal, quando ele foÍ absoluta ou Íelativamente incapâz, e com a paÍte
concedente, indicando as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica
do crrÍso, à etapa e modaluade da formaçáo escolar do estt ldante e ao horário e
cabndário escola4

ll - Avaliar as instalações de parte concedenle do estágio e sua adequação à formação
cultural e profissional do educando;

lll - lndicar proúessor orientador, da área a sêr desênvolvira no estágio, como
responsável pelo acompanhaÍnento e avaliaçáo das aftirJa<bs Oo estQiárlo; 
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lV - Exigir do educando a apÍesentaçáo periódica, em pÍazo não superioÍ a 6 (seis)

meses, de relatório das atividades;

V - Zelar pelo cumprimento do termo dê comprornisso;

vl - Elaborar normas compbmentares e instrumeÍ o§ de avaliaÉo dos estfuios de

seus educandos;

Vll - Comunicar à parte concedente do estágio, no início do periodo letivo, as datas de

realizaçáo de avaliações escolares ou acadêmicas.

AÍt.gP. O estágio curÍicular e não curÍicular deveÉ ser cumprido de forma a

compatibilizar o hoÉrio do estudante no estabelecimeÍúo de ensino coÍn o hoÍário de

atividade no órgão municipal, devendo constar do termo de compromisso o horário

compatível com as ativirJades es@leres e não podêído ultrapassar a 06 (seis) horas

diárias e 30 (tÍinta) horas semanais.

Parfurafo Único. O estágio relativo a cuÍso§ qr.re altemam teoria e prática, nc
períodos em que náo estáo programadas aulas presenciab, poderá ter jomarta de até

40 (quarenta) hoías semanais, desde grre isso esteja preüsto no propto pedagogico

do curso e da instituiçáo de ensino.

AÍt.10. E faculüado às instituiçôes de ensino celebrar coín eÍ es públicos e pÍivado§,

convênio de concessão <te estagio, nos quais se êxplicitem o prooesso educativo

compreendido nas atiúdades programadas para seus educandos.

Parágrafo Único. A celebrâção de convênio de concessão de est{;io entre a

insütuição de ensino e a parte concedente não dispensa a celebraçáo do termo de

compromisso de que bata o inciso ll do art. 3" desta Lei.

AÍt. 1 1. É facultado ao Poder Público conceder aos estagiários de que hata a presentê

Lei um incentivo na forma de bols*'auxílio no valor de R$ 1.1@,ü) (mil e cem reais)

Ínensais pâra estLldar es de nivel superior para os casos de jomada sêmanal de

trabalho de 30 (trinta) horas.

§1o. Em caso de jomada de trabalho inferior a 30 (trinta) horas semanais, a bolsa-

auxílio a que se refere o caput *tá pÍoporcional a jomada fixada.

§?. O convênio firmado com a instituíçâo de ensino deverá definir se o estágio

realizado será gratuilo ou remunerado, ficando o Municípo' no pÍimeiro caso, iserúo

do pagâmento da bolsa-auxílio, arcando somente com auxílio transporte, quando

necessário, e sêguro coÍ ra aclíente§ pessoais.

§3o. As despesas oriundas do estágio remunerado seráo arcadas com a dotaçáo

orçamentária de cada sesetarie ou órgão que vier a utilizar-se do seMço de estágio.

§4o. O valor da bolsa-auxílio poderá ser coÍrEado anualmente, com base no índice de

correção oficial medido pelo INPC, por mêio de Decreto do Chefe do Poder ExecrÍivo.
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AÍt.12. O estagiáÍio deverá comprovar, mensaknente, a frequencia escolar mínima de
75% (setenta e dnco por cênto) para a manutenção do eíágio.

Art.13. O estágio sêrá concedido exclusivamenle ao aluno que @mprovar sua
residêncie no Município de Presidente Bemardes-lrc e em ílenhuma hipótêse à
estudantes com tuJade inÍerior a í6 (dezêssêis) anos completos.

Art.Í4. A admissâo do estagiário deverá ser precedirja de soliciteção juÍrto à secretaria
subordinante, a qual analisará a possibilidade de concessão e a conveniência ou não
do estfuio, e, em c:rso afirmativo, encaminhará o pedido ao prefeito Municipal, para
autoÍizar ou não a contrataÉo.

ParágraÍo Único. Tratando-se de requerimento da própria Secretaria, deverá o
requerimento ser encaminhado diretamente ao prefeito Municipal, para que seja dada,
ou náo, autorizaçáo pera a contrãtaçáo.

AÍ1.15. O prezo do êstágio sêÍá & alé 12 (doze) meses, podendo ser pÍorrogado por
igual período, a critério do Poder Execúivo, ê desde que náo ultrapasse a conclusão
do respectivo curso.

Art.'16. Será aúomaticamente <bsl§ado, entre outÍos motivm a serem definidos no
termo de compromisso, o estagiário que oHiver reprovaçâo em quasuer matéria ou
disciplina por nota ou frequância.

Parágrafo Unico. A comunicação da reprovaçâo deverá ser imediata e
obrigatoriamente comunicada pela instituiçáo de ensino à AdministraÉo pública
Municipal para que seja efelúado o desligamento trât ado no caput.

M-17. Ficâ assegurado ao estudante, em qualquer hiÉtese, o seguro contra
âcidentes pessoais, cujo seguro sêÍá reelizedo pela concedente do estágio,
impreterivelmêÍÍe no início da relação conffiud, ob,seÍvados os seguintes requisitos:

l- Matrícula e ftequância rêgular do educando em curso de educaçáo superioÍ e de
educação profissional de ensino médio;

ll - Cêlebraçáo de termo de compromisso entre o educando, a parte concedênte do
estágio e a instituiçáo de ensino;

lll - Compatibilidadê entre as atividedês desenvolvidas no êstágio e aquêles previstas
no teímo de compromisso.

AÍt. 18. É assegurado ao estagiário, sempÍe que o est4rio tenha duração igual ou
superioÍ a um ano, período de Íeoesso cle 30 dias, que deve ser usufruído,
prefeÍencialmente, duÍante as Íérias escolares.

§ 10. O recesso de que trata este arligo deverá ser remunerado quando o estagiário
receber bolsa.

§ P. Os dias de recesso pÍeüstos nesle artigo serão concêdidos de meneira
proporcional, nos casos de o estágio têr duraÉo prevista inferior a 1 (um) ano.
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Olivio

AÍt.íg. o número máximo de estagiáíos da AdministraÉo púbrica Munbpar Direta e
lndireta do Município de presÍdente Bemardes-MG àeveÉ atender às seguintes
vagas:

| - 01 (ume) vaga para os estagiárie de curso superioÇ

§ío Fica assegurado às pessoas portâdoras de (bficiência a reseÍva no peÍcentuar de
10% (dez por cento) do totar das vagas oÍerecidas pera parte con*nte do estágio.

§2. Em caso de nÍro comparecimento de candkjatos poítedores de deficiência as
vagas a ebs disponiHrizadas, poderâo estas ser ,tirizadas para os demais
candklatos.

AÍt.20. As contratações previstas nesta Lei serão rearizadas mediante a celebração
formal de contrato administrativo regktas pelas normas estatúárias.

Art.21. Fica o Exec,tivo eutorizado a rêguramentar a presente Lei por Decreto, no
prazo de até 60 (sessenta) dias aÉs a sua puHicação, naquilo em que for
necessário-

Art.22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Presidente Bemardes-MG, 26 dê novembro de N21.

PreÍeito Municipal
(.m*0rdnirbVütnltcto
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